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Excelentíssimo Presidente

Soberano Plenário

Considerando que a alimentação adequada é um direito fundamental de todo ser humano, inerente à sua dignidade e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal (Brasil, 1988);
Considerando que no plano de concretização destes direitos, encontra-se a segurança alimentar e nutricional, que consiste na efetivação do acesso regular e permanente de todos a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem que outras necessidades essenciais sejam comprometidas, o que pode ser alcançado por meio de “práticas alimentares promotoras de saúde”;

Considerando que o Brasil é um país de extrema desigualdade de renda, e cerca de 24% de sua população economicamente ativa vive em estado de pobreza, situação que influencia profunda e negativamente na capacidade de acesso a uma alimentação saudável (Radis, 2006);

Considerando que hoje a situação está extremamente agravada devido a completa inatividade dos cidadãos em decorrência da imposição normativa de que todos os trabalhos fossem suspensos, pois dentre estas atividades estão as desenvolvidas por membros das famílias assistidas (por exemplo: recolhimento de reciclagem, colheita de frutas, capinação de terrenos, e demais pequenos trabalhos braçais);
Considerando que, por definição, a cesta básica é um termo genérico que designa um conjunto de bens, incluindo gêneros alimentícios e produtos de higiene pessoal e de limpeza, suficientes para suprir as necessidades de uma família pelo período de um mês;
Considerando que atualmente, observa-se o declínio no consumo de alimentos básicos e tradicionais, como arroz e feijão, e aumento na aquisição de produtos industrializados e consumo insuficiente de hortaliças e frutas, que diante da exposição ao contágio torna o indivíduo mais vulnerável a adquirir enfermidades, em especial a COVID-19, pois sua imunidade pode ser comprometida;
Considerando que acontece que, pretendemos que sejam adquiridas cestas básicas a fim de atender a demanda de pedido que teve acréscimo vertiginoso nesse período de pandemia;
Considerando que diante da situação emergencial e provisória instalada, a ser resolvida ao término do período de calamidade, conforme Decreto Paulista nº 64.879, de 20 de março de 2020 que “Reconhece o estado de calamidade pública, decorrente da pandemia do COVID-19, que atinge o Estado de São Paulo”; 

Considerando que a declaração da Organização Mundial de Saúde (OMS), em março de 2020, de que a situação do COVID-19 em todos os Continentes caracteriza pandemia e que houve adoção ao afastamento social para restringir sua disseminação, o que cominou com a paralização de diversas famílias e que teve seus parcos rendimentos cessado;

Considerando que a Lei nº 13.987, de 7 de abril de 2020, publicada na edição extra do Diário Oficial da União desta terça-feira, 7, alterou a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, para autorizar, em caráter excepcional, a distribuição de gêneros alimentícios adquiridos com recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) aos pais ou responsáveis dos estudantes das escolas públicas de educação básica;
Considerando que a legislação garante a aplicação do salário-educação no custeio de merenda escolar, portanto é legal o Poder Público destinar citada verba, uma contribuição social, para a manutenção do serviço de merenda escolar em instituições da rede pública de ensino;

Considerando que a Resolução º 02, de 09 de abril de 2020, em seu Artigo 1º prevê que: “Durante o período de suspensão de aulas em decorrência das situações de emergência em saúde pública de importância nacional e de calamidade pública causadas pelo novo coronavírus – Covid-19, fica autorizada, em caráter excepcional, a distribuição de gêneros alimentícios adquiridos no âmbito do PNAE às famílias dos estudantes”;

Considerando que citada Resolução do FNDE, em seu Artigo 3º, determina que “A forma de distribuição dos kits deverá garantir que não haja aglomerações nas unidades escolares, conforme critérios a serem definidos pelas gestões locais”;
REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, seja oficiado ao Secretário Municipal de Educação de Bebedouro, Professor RODOLFO AUGUSTO RODRIGUES, para que informe o seguinte:

- Se houve aquisição de gêneros alimentícios para “distribuição imediata aos pais ou responsáveis dos estudantes” da rede pública do ensino fundamental (PNAE educação básica e Salário educação demais do ensino fundamental);
- Se positivo, como foi efetuada a distribuição?
- Quais valores pagos pela aquisição dos gêneros alimentícios e nome de eventuais fornecedores, e;
- Demais informações elucidativas.

Outrossim, caso a Secretaria Municipal de Educação ainda não tenha tomada providências para aquisição de gêneros alimentícios para que seja efetuada distribuição de kits para as famílias dos estudantes da rede pública.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 27 de abril de 2020.
PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA
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